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RESUMO

A pesquisa analisa o acesso às Tecnologias de Informação e Comunicação em um modelo de monitoramento agrícola on-line patrocinado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento denominado Sistema de Alerta. O estudo problematiza a atividade de monitoramento regional da ferrugem da soja no Rio Grande do Sul e no Mato Grosso do Sul. O sistema é tomado como um projeto de mobilização social com ações de cooperação e colaboração entre uma rede científica e agricultores. Utilizamos o estudo de caso como método de pesquisa, o qual se vale de entrevistas com os agentes responsáveis pelo abastecimento da página. O estudo problematiza as debilidades metodológicas de alimentação do site no monitoramento da doença e as limitações técnicas de atualização da base de dados do sistema, a qual se mostra insuficiente em relação à dinâmica da ocorrência da ferrugem em alguns Estados brasileiros. Os resultados indicam que as dificuldades encontradas para a atualização do sistema  deram-se mais a entraves como a falta de laboratórios em alguns Estados, a dificuldade dos técnicos em cobrir cem por cento das lavouras e a dificuldade de acesso a Internet em alguns locais, do que, propriamente, na operação do mesmo.
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1. INTRODUÇÃO

O acesso às TICs é, hoje, uma condição essencial para a inclusão digital, especialmente no meio rural brasileiro. Por ter seus indivíduos residindo longe dos grande centros, o acesso à informação se torna mais restrito. Neste sentido, a Internet vem sendo reconhecida como um veículo que, desde o seu surgimento, prioriza a disseminação de informações. Dentro desse contexto, o desenvolvimento desta pesquisa justifica-se pela necessidade de analisar uma possível alternativa de disseminação das TICs no meio rural.

Além disso, dados da Pesquisa sobre o Uso das TICs no Brasil 2008 realizada pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil mostram o panorama da informática no Brasil e alertam para a exclusão digital. De acordo com os resultados da Pesquisa, um quarto dos domicílios brasileiros possui computadores. A comparação entre os domicílios nas áreas urbana e rural evidencia uma expressiva diferença na penetração de tecnologia: enquanto 28 por cento dos domicílios nas áreas urbanas possuem computador, nas áreas rurais o percentual é de 8 por cento. No que se refere ao acesso à Internet, a pesquisa identifica que ele é fortemente determinado pelo meio (rural ou urbano) em que a população se encontra e pela região do país. Dentro desse contexto, definiu-se pelo estudo da Comunicação Rural on-line, a partir de um modelo de monitoramento de safra desenvolvido pelo Consórcio Antiferrugem, patrocinado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e coordenado pela Embrapa Soja, denominado Sistema de Alerta (http://www.consorcioantiferrugem.net/).
O Sistema de Alerta é uma página da internet que prevê o monitoramento da dispersão do fungo causador da ferrugem asiática da soja. Surgiu da constatação de que agricultores, extensionistas e pesquisadores não tinham uma ferramenta que alertasse de forma prática e eficiente, o aparecimento da doença nas lavouras de soja. Por suas características, o Sistema de Alerta mostra-se como um modelo da inclusão digital no meio rural, uma necessidade frente à expansão da atividade agrícola e um exemplo de inserção da comunidade rural na Sociedade da Informação.

A soja é hoje a principal cultura do agronegócio brasileiro. Ela responde por uma receita cambial direta para o Brasil de mais de seis bilhões de dólares anuais e cinco vezes esse valor, se considerados os benefícios que gera ao longo da sua extensa cadeia produtiva. Abrindo fronteiras e semeando cidades, a soja liderou a implantação de uma nova civilização no centro do país, levando o progresso e o desenvolvimento para uma região despovoada e desvalorizada, fazendo brotar cidades no vazio do Cerrado e transformando os pequenos conglomerados urbanos existentes em metrópoles (Embrapa Soja, 2003). O crescimento da produção de soja no Brasil determinou uma cadeia de mudanças sem precedentes na história do País. Foi a soja a grande responsável pela expansão da fronteira agrícola do Brasil; pela aceleração da urbanização do País; assim como pela interiorização da população brasileira, primeiramente concentrada no sul, sudeste e litoral do país.
Thornton (2008) afirma que a sojização articula povos, estados e países – unificando suas fronteiras e integrando infraestrutura e logística – capta e mobiliza capitais de riscos e inovações tecnológicas e organizacionais. Assim, a cadeia da soja no Brasil pode ser tomada segundo o enfoque territorial, no qual o território é concebido como uma unidade espacial, composta por um tecido social particular, assentada sobre uma determindada base de recursos naturais, articuladas por certas formas de produção, consumo e intercâmbio. Assim, os territórios  não se definem por limites físicos, mas sim pela maneira com que se produz, em seu interior, a interação social, cujo sonho é estar unido em causas de interesse comum.
Neste sentido, o objetivo da pesquisa referida nesse trabalho se concentra em problematizar a atividade de monitoramento regional da ferrugem asiática da soja no Rio Grande do Sul e no Mato Grosso do Sul realizada por meio da página na internet do Sistema de Alerta. 

Além disso, a investigação que se ancora nos pressupostos teóricos apresentados, justifica-se na medida em que torna possível caracterizar a força dos vínculos de um projeto de mobilização que faz uso das TICs. Do mesmo modo, possibilita a verificação dos aspectos problemáticos na utilização do Sistema de Alerta, já que em determinado período da safra de soja, torna-se difícil acompanhar a evolução da doença das lavouras e simultaneamente abastecer a página da internet, tanto pela problemática da conectividade quanto pela rapidez da evolução da doença. Por fim, examinar em que medida o uso das TICs envolve os agentes que participam de projetos de mobilização e estudar em que nível avança a inclusão digital no meio rural nos Estados brasileiros apresentam-se como imprescindíveis, uma vez que os atores envolvidos na cadeia de transmissão das informações podem trazer informações preciosas sobre a difusão das TICs no meio rural.
2 COMUNICAÇÃO RURAL E ESTRATÉGIAS DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL
É possível sustentar a afirmação que a comunicação ocupa hoje uma posição reflexiva sobre a vida social, como um “nó” ou um núcleo objetivável, onde se entrelaçam problematizações diversas do que significa vinculação ou atração social (SODRÉ, 2002). Sobre o significado de vinculação, Muniz Sodré (2002) define que não se trata de um mero compartilhar algo em comum, no qual a comunicação atua como abrigo de coisas a serem divididas entre os membros de um grupo social. A isso ele denomina veiculação: são práticas “voltadas para a relação ou o contato entre os sujeitos sociais por meio das tecnologias da informação” (SODRÉ, 2002, p. 234, grifo do autor). 

Diferentemente da veiculação, a vinculação pauta-se por formas diversas de reciprocidade comunicacional (afetiva e dialógica) entre os indivíduos. Assim, as ações vinculantes deixam claro que a comunicação não se restringe apenas à atividade das mídias consagradas socialmente.
Esta perspectiva leva-nos a pensar a comunicação como fio condutor dos novos tipos de ações coletivas que incluem entidades civis, sindicatos, associações e movimentos de mobilização social. Neste sentido, os movimentos contemporâneos de mobilização social têm trazido algumas questões relevantes para o campo da comunicação, entre elas a significação do verbo mobilizar, inicialmente tomado pelos de “por em movimento”, “movimentar-se em favor de uma campanha”. Assim, a mobilização pode ser entendida como um processo de convocação de vontades para a mudança da realidade, dirigindo-se em favor de transformações que busquem o desenvolvimento local das comunidades e a orientação dos agricultores e agentes envolvidos com o meio. 

Para Engel (apud Duarte e Castro, 2004), o novo ambiente econômico e social formado a partir dos anos 80, os novos meios de comunicação, particularmente a internet, e a preocupação com a sustentabilidade dos sistemas agropecuários faz com que haja uma redefinição de prioridades nas transferências de tecnologias no meio rural. Sendo assim, a pesquisa agrícola fica cada vez mais ligada à industrialização e à necessidade de estabelecer parcerias, cooperação e acordos comerciais com os diversos segmentos de cada cadeia produtiva. Bordenave (1998) reflete que os sistemas de comunicação ou as organizações sociais que se dedicam à elaboração, distribuição e utilização de mensagens foram criadas para administrar os meios tecnológicos e para que o processo de comunicação se realize continuamente na sociedade.
O referido autor salienta ainda que, na sociedade não existe somente um tipo de sistema de comunicação, mas muitos e variados. Entre eles, o sistema de comunicação oficial ou do Estado, que devido a alterações na relação urbano-rural, abre espaço para a reorganização dos setores mais capacitados e, em muitos casos, estabelece parcerias com produtores e comunidades para intervenção localizada. 

Gradualmente, o nível de consciência dos produtores foi crescendo, organizaram-se em sindicatos e cooperativas, e passaram a exigir mais diálogo e menos propaganda. A Informação Rural transformou-se então em COMUNICAÇÃO RURAL, baseada não mais na difusão unilateral de informações e instruções, mas no diálogo entre os diversos setores que compõem o setor agrícola: Ministério e organismos vinculados, agricultores, sindicatos rurais, cooperativas, bancos, comerciantes, transportadores, escolas agrícolas, centros de pesquisa, autoridades locais, serviços de extensão, igrejas, partidos políticos, fabricantes de insumos, agroindústrias, meios de comunicação social. Deste macrodiálogo surgem não somente melhores condições para a transferência tecnológica (que é o que a Informação Rural almejava), mas para resolver qualquer problema técnico, econômico ou político que afete o bem-estar da população rural (e inclusive da população urbana que consome seus produtos). (BORDENAVE, 1998, p. 86)

De acordo com Marcio Simeone Henriques (2002) esse diálogo e as ações coletivas dos diversos setores, entendidas também como agrupamentos em forma de rede, essencialmente flexíveis, precisam ser compreendidas como complexos sistemas de relacionamento interessados na participação ampla e democrática de seus públicos. Conforme Duarte e Castro (2004), a comunicação para o desenvolvimento passa a ser relacionada a redes interpessoais/grupais, relativização do poder da mídia de massa, ação integrada de mídias modernas/tradicionais para mobilização, uso de canais de comunicação horizontais e redução dos verticais. 
Assim, a comunicação se define como processo deflagrador de um fórum local, capaz de definir e gerar localmente políticas de desenvolvimento. Ela se coloca como na dinâmica de construção de mudanças com vistas à melhoria das condições de vida das populações locais por meio de sua própria mobilização e formulação de estratégias de ação.

Segundo Duarte e Castro (2004), a oferta e orientação de tecnologia dos agricultores está relacionada à sua capacidade organizativa ou de integração como os institutos de pesquisa ou mesmo prestação de serviços por parte de empresas de assistência técnica. Isso porque a agricultura tornou-se um setor complexo, influenciando e sendo influenciada por diversos atores sociais, mantendo um dinamismo muito específico com outros setores que interferem antes e depois da porteira. Antes da porteira, fazem parte do setor fornecedores de insumos como sementes, fertilizantes, defensivos químicos e biológicos, transporte e informações como assistência técnica pública ou privada. Já dentro da porteira, fazem parte tecnologias do tipo agronômico, como adubação, manejo de culturas e desenvolvimento de sistemas de produção agrícola. Sendo assim, informações sobre o melhor momento de plantio ou colheita, de compra ou de venda, de uso de determinado defensivo, de variedades disponíveis, suas vantagens e desvantagens são fundamentais no processo de tomada de decisão de qualquer agricultor, sobre qualquer situação econômica.

Nesse contexto, frente à necessidade de informações decisivas no momento de fazer escolhas, agricultores de cadeias mais organizadas estabelecem grupos de intercâmbio e aprendizagem, criando alianças com atores do campo e da cidade para sobreviverem e evoluírem. De acordo com Duarte e Castro (2004, p. 34), “esta reorganização ainda está ocorrendo, em diferentes bases, em cada produto, com cada ator negociando institucionalmente sua forma de participar do sistema, seja na forma de cooperação como na de competição”.
Em instituições de pesquisa como a Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), a atuação de todos os segmentos da sociedade passa a ser realçada. Essa percepção amplia seu contato com agroindústrias, políticos, consumidores e outros envolvidos nas cadeias produtivas agrícolas, o que exige a formalização de novos ambientes e estratégias de comunicação baseadas em acordos com os diferentes atores que interferem nas cadeias produtivas (DUARTE; CASTRO, 2004).

Com esse entrelaçamento de diferentes segmentos no ambiente da agricultura e na própria sociedade, os atores sociais envolvidos com a comunicação e a transferência de tecnologias no campo sofreram transformações em seu papel, atuação e relacionamento. Há um compromisso com os resultados, o que se distingue da simples difusão de informação, uma vez que se espera que os agentes envolvidos atuem com o mesmo sentido e propósito, que incorporem a informação, utilizem-na, compartilhem-na e tornem-se eles próprios fontes de novas informações. Assim, a circulação dessas informações serve como legitimador das ações dos envolvidos, conferindo-lhes reconhecimento e conectando-os uns aos outros pelo sentimento de pertinência a um grupo com interesses comuns. Esta realimentação não é uma linha de retorno de informações, mas um processo circular, de mútua influência, que se dá pela geração do fluxo comunicativo e pela atuação dos diversos setores, de forma a orientar os atores e promover a continuidade das ações e dos resultados. 

Assim, Bordenave (1998, p. 7) define a comunicação rural como um “conjunto de fluxos de informação, de diálogo e de influência recíproca existentes entre os componentes do setor rural e os demais setores da nação afetados pelo funcionamento da agricultura, ou interessados no melhoramento da vida rural.”
Propõe-se então que a comunicação para a mobilização seja uma coordenação de ações, e não apenas um instrumento de controle das ações (HENRIQUES, 2002). Neste sentido, ela deve existir no sentido de permitir a tomada de posições a respeito de questões críticas e estratégicas e de motivar, associar e integrar diversos setores através da criação, manutenção e fortalecimento dos vínculos de cada agente com o projeto.

Neste sentido, Sodré (2002, p.23) define vinculação como “muito mais do que um simples processo interativo, porque pressupõe a inserção social do sujeito desde a dimensão imaginária (imagens latentes e manifestas) até a deliberação frente às orientações práticas de conduta, isto é, os valores”.


Principalmente pelos tipos de relacionamentos que configuram os vínculos de um projeto de mobilização, torna-se necessário rastrear os caminhos e circuitos pelos quais as ações comunicativas proporcionarão uma produção de sentido comum. Para isso, Henriques (2002, p.36) sugere “sete critérios para análise, que podem caracterizar a natureza e força de tais vínculos: localização espacial, informação, julgamento, ação, continuidade, coesão e co-responsabilidade”. 

Conforme apresentado por Henriques (2002), a localização espacial é o espaço real (geográfico) ou virtual onde estão localizados os agentes dentro do universo de atuação e influência do projeto. A informação se refere ao maior ou menor nível de detalhamento de informações que os agentes podem ter sobre o projeto. O julgamento é posição dos agentes em relação ao projeto. Segundo o autor (2002), “a comunicação é capaz de fornecer aos públicos do projeto informações consistentes, que reproduza um sentido determinado destes públicos sobre o projeto, sentido este que os levem a apoiá-lo, legitimá-lo e defendê-lo”. Quanto à ação, é a geração pontual, eventual ou permanente de idéias, serviços e contribuições diversas dos agentes para o projeto e que contribuam direta ou indiretamente para seus objetivos. A coesão entre os públicos de um projeto é quando as ações deste público são interdependentes, possuem ligações e contribuem com os objetivos gerais ou específicos do projeto. Além disso, essas ações devem transcender ações isoladas e fragmentadas, dentro de uma certa unidade. A continuidade são as ações permanentes e contínuas dos agentes, superando a pontualidade e a instantaneidade, determinando ações mais amplas e de permanência. A co-responsabilidade é quando os agentes se sentem também beneficiários de sua ação e responsáveis pelo projeto, percebendo sua participação como parte fundamental do todo. É válido ressaltar que estes critérios não se excluem, pelo contrário, se somam à medida que o vínculo com o projeto vai se fortalecendo.


Sendo assim, a vinculação dos públicos com os projetos de mobilização é um processo evolutivo, que se constrói através da intervenção da comunicação. Duarte e Castro (2004, p. 87) acrescentam que 

a troca de uma série de mensagens significa que está havendo interação e pode ser apresentada como padrões de interação. Comunicação não significa apenas circulação de informação, mas também relacionamento. A transferência de informações gera um tipo de atividade integrativa.

Em suma, pode-se inferir que o ideal dos projetos de mobilização deve ser situado na busca da ação co-responsável de seus públicos, construída a partir da interdependência e da permanência. E sendo os critérios de coesão e continuidade o elo entre a ação isolada e instantânea e a ação co-responsável, a comunicação deve atuar principalmente sobre estes dois pontos (HENRIQUES, 2002).

Assim, ações co-responsáveis equivalem ao estabelecimento de vínculos fortes. A comunicação nos projetos de mobilização social deve servir como instrumento para estabelecer caminhos que tendam à participação efetiva e à criação da co-responsabilidade.  Somente assim, poderá existir a mobilização verdadeira e o efetivo êxito das iniciativas.
3. O QUE É O SISTEMA DE ALERTA
O Sistema de Alerta é uma página da internet que prevê o monitoramento da dispersão do fungo causador da ferrugem asiática da soja. Para isso, foram credenciados diversos laboratórios em todo o país, na tentativa de formar uma rede de diagnose e identificação da doença, além de informação sobre problemas emergenciais da cultura da soja, levando para os usuários informações e possíveis soluções. As informações geradas pelos laboratórios credenciados e pelas unidades de alerta são repassadas à administração do Sistema de Alerta, a Embrapa Soja, e disponibilizada para os usuários de todo o país.

Segundo Del Ponte et al., (2007, p.17),

o sistema consiste em uma rede de comunicação para informar a assistência técnica pública e privada sobre problemas detectados durante a safra, orientar quanto a possíveis soluções e captar, entre os agentes de transferência, informações sobre o desempenho da safra nas várias regiões produtoras. 

Criado em 2002, o Sistema de Alerta funciona como uma rede de comunicação via internet que tem como objetivo organizar um canal de diálogo permanente entre pesquisa e assistência técnica, servindo como veículo de captação de demandas da sociedade. Além disso, participam do Sistema pesquisadores de diferentes áreas de conhecimento em soja e agentes do sistema de transferência de tecnologia público e privado, como instituições, fundações, universidades, institutos de pesquisa, entidades representantes de fabricantes de insumos e cooperativas de produtores rurais. 
 Produtores de diferentes localidades do território brasileiro podem se inscrever para receber gratuitamente o Sistema de Alerta por correio eletrônico, como forma de assinatura, ou visitar a página na Internet. Os usuários podem acessar o sistema através do endereço na Internet: www.consorcioantiferrugem.net.
Atualmente, o Sistema de Alerta possui 6935 assinantes de 17 estados brasileiros, além da Argentina, Paraguai e Bolívia
. É assinado  principalmente por profissionais da assistência técnica, um fator importante quando se considera que são esses agentes que levam as informações aos produtores localizados em zonas rurais com dificuldade de acesso a Internet. Além disso, o Sistema possibilita a troca de experiências e a realização de um diagnóstico dos acontecimentos marcantes das safras, característica que permite retro-alimentar pesquisadores e técnicos das assistências, além de manter informados os produtores rurais.
São os especialistas e técnicos dos laboratórios credenciados no Consórcio Antiferrugem que abastecem o mapa de monitoramento na página do Sistema de Alerta. Além disso, o Consórcio fornece a esses agentes um Laudo Padrão (ver anexo A) a ser utilizado para a diagnose da doença.

A ferrugem asiática ainda é considerada o maior desafio à sojicultura nacional, principalmente por ainda não haver meios de combate à doença, apenas métodos de prevenção. As primeiras epidemias severas da doença na América do Sul foram relatadas no Paraguai, na safra 2000/01, e no Brasil, na safra 2001/02, nas regiões sul do estado de Goiás, no Mato Grosso, norte do Mato Grosso do Sul e no Rio Grande do Sul. As condições climáticas exercem fundamental importância nas epidemias de ferrugem. O molhamento foliar contínuo, promovido por orvalho ou pela chuva, sob condições ótimas de temperatura (18ºC a 26,5ºC) favorece o rápido desenvolvimento da doença, sendo a precipitação considerado o fator mais importante no progresso da doença nas condições de campo. Por isso, o monitoramento das lavouras de soja é importante para que se identifique logo no início a ocorrência da ferrugem. Produtores rurais, técnicos, pesquisadores, assistência técnica e iniciativa privada precisam estar sempre atentos às informações de cada região.

Com isso, a utilização do Sistema de Alerta possibilita:

a) compor uma base de dados para o registro das informações de ocorrência da doença em safras anteriores,

b) gerar relatórios e consultar informações sobre a ferrugem asiática da soja,

c) visualizar interfaces com informações em formato tabular e em formato de um mapa geográfico.

3.2 Funcionamento do Sistema de Alerta

O Sistema de Alerta surgiu da necessidade de uma comunicação ágil, de baixo custo, grande amplitude e apoio ao monitoramento tradicional da doença. O sistema é dinâmico contendo diferentes níveis de usuários que manejam suas informações. A administração central é feita pela Embrapa Soja, mas a alimentação do banco de dados é totalmente descentralizada, de forma com que cada um dos 140 laboratórios participantes do consórcio tem acesso ao sistema através de uma entrada a uma área restrita.
Como ferramenta para a visualização dos dados geográficos, a página do Sistema de Alerta utiliza o Google maps que disponibiliza várias camadas de informações georeferenciadas que podem ser sobrepostas sobre o mapa. Assim, os usuários podem interagir no mapa através de movimentos e aproximações, além de poder clicar sobre pontos no mapa e visualizar informações associadas a cada ponto, na forma de texto ou imagem.

Quando da entrada na página, são mostrados os locais das detecções reportadas na safra corrente sobre o mapa. As ocorrências são visualizadas na forma de um círculo posicionado na coordenada central de cada município onde foi relatada a ocorrência da doença. Os círculos têm tamanhos diferenciados conforme o número de detecções reportado para cada município. Clicando sobre o círculo, abre-se uma janela com uma lista de detecções para o município, com informações mais específicas sobre a detecção.

Na lateral esquerda ao mapa existem opções de filtragem das ocorrências por safra, Estado brasileiro e intervalo de tempo. 
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Figura 06: Interface do mapa da dispersão da ferrugem, com indicação das características e funcionalidades do sistema. Fonte: Anais do Simpósio Brasileiro de Ferrugem Asiática da Soja (2007).

A página do Sistema de Alerta foi desenvolvida para ser de fácil acesso e de manuseio simples, que possibilitem a indivíduos de diferentes Estados do país e com diferentes níveis de conhecimento da ferramenta Internet a alimentação das informações necessárias para se registrar um novo foco da doença no mapa. 
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Figura 07: Página inicial do Sistema de Alerta. Fonte: Consórcio Antiferrugem
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4. METODOLOGIA

Para a realização da investigação optou-se pelo estudo de caso, como método de investigação qualitativa, por se tratar de um estudo profundo e exaustivo de um objeto, de maneira que permita o seu amplo e detalhado conhecimento. De acordo com Yin (2001, p.19), em geral, os estudos de caso “representam a estratégia preferida quando se colocam questões do tipo “como” e “por que”, quando o pesquisador tem pouco controle sobre os eventos e quando o foco se encontra em fenômenos contemporâneos inseridos em algum contexto da vida real”.


Além disso, o método pôde ser evidenciado por fontes distintas, como pesquisa bibliográfica e documental, entrevistas e observação sistemática. Na fase de observação o intuito foi aprofundar o conhecimento do ambiente e dos indivíduos que nele atuam. A pesquisa documental consistiu no acompanhamento da página na Internet, da dinâmica de produção da página e da freqüência com que é alimentado o fluxo de comunicação.

As entrevistas, segundo Cruz Neto (apud Minayo, 2002, p.57), podem ser entendidas como “uma conversa a dois com propósitos bem definidos”. O presente estudo fez uso de entrevistas semi-estruturadas em profundidade, com os agentes que abastecem a página do Sistema de Alerta. A metodologia de aplicação foi face a face.
O Sistema de Alerta possui atualmente 140 laboratórios participantes do consórcio que abastecem o mapa. No Rio Grande do Sul, o Consórcio Antiferrugem tem 49 membros cadastrados e no Mato Grosso do Sul, 10 deles. Para a realização desta pesquisa, foram realizadas entrevistas (ver apêndice A) com dois (2) agentes de dois (2) laboratórios cadastrados de cada estado citado acima, totalizando assim quatro (4) entrevistas. A opção por estes indivíduos deu-se ao fato de serem elementos essenciais para a compreensão de como ocorre a adoção e a disseminação das novas TICs no meio rural; compreensão esta fundamental por tratar-se de um modelo de inclusão digital no mundo rural brasileiro. 

Para a análise e interpretação foi realizada a descrição dos dados coletados com base no referencial teórico e na análise do contexto geral da Sociedade da Informação e das perspectivas de inclusão das populações rurais nos processos de comunicação digital. 
5. RESULTADOS

A investigação que se ancora nos pressupostos teóricos apresentados, justifica-se na medida em que torna possível caracterizar a força dos vínculos de um projeto de mobilização que faz uso das TICs. Do mesmo modo, possibilita a verificação dos aspectos problemáticos na utilização do Sistema de Alerta derivado de dificuldades no emprego das TICs, já que em determinado período da safra de soja, torna-se difícil acompanhar a evolução da doença das lavouras e simultaneamente abastecer a página da internet, tanto pela problemática da conectividade quanto pela rapidez da evolução da doença.
Durante a entrevista, primeiramente foi indagado aos agentes há quanto tempo participavam do Consórcio Antiferrugem e abasteciam a página do Sistema. Todos eles participam há mais de três anos. Os entrevistados gaúchos e um dos sul-mato-grossenses desde a criação do consórcio, em 2004, e o outro entrevistado do Mato Grosso do Sul desde a safra 2006/2007. Conclui-se portanto que todos os entrevistados têm experiência no manuseio da ferramenta e já relatam as ocorrências ao sistema há bastante tempo. Além disso, todos entrevistados declararam que, desde que começaram a informar, em todas as safras seguintes têm relatado os casos diagnosticados.

Todos os entrevistados informaram ainda que todo o informe que realizaram nas safras havia sido levado em consideração pelo sistema. Porém, os entrevistados relataram que há um certo atraso para que o informe apareça no mapa e isso acontece, segundo eles, principalmente nos picos de aparecimento da doença e por que as informações passam primeiramente pelo administrador do sistema para, em seguida, ser colocada no mapa.


Na seqüência, foi questionado aos agentes se eles sentiam alguma dificuldade na utilização do Sistema ou achavam que a página poderia ser modificada ou melhorada em algum aspecto. Todos eles informaram não ter dificuldade quanto ao manuseio do sistema, entretanto reclamaram que algumas vezes ele se torna um pouco lento, pesado, em especial quando desejam visualizar mapas e relatórios completos. Segundo eles, esse é um aspecto que deve ser melhorado, pois gera certa resistência em produtores rurais e técnicos ao utilizar a ferramenta, especialmente pelo pouco tempo disponível para ser despendido frente ao computador.


Em seguida, foi perguntado aos agentes se eles acessavam a página somente para relatar os casos diagnosticados ou se se informavam através do Sistema. Os entrevistados afirmaram utilizar a página do Sistema para se informarem sobre as condições da doença em outras regiões. Um deles deixou claro ainda que utiliza os dados do Sistema de Alerta até mesmo para trabalhos de pesquisa. Segundo ele, “já fizemos publicações com os resultados que nós mesmos ajudamos a alimentar. Então não é uma mão única, não. Nós temos recebido também”. No entanto, outro agente declarou acessar pouco a página para se informar, mas isso se deve, segundo ele, em função de ele ter contato com outros meios e pessoas que o informam sobre a evolução da doença em todo o país. Assim, podemos inferir que, ao utilizarem o Sistema de Alerta, os agentes se tornam tanto produtores quanto usuários de conteúdos baseados em TICs.

A questão seguinte visava saber se os agentes relatavam os novos casos constatados, mesmo que ocorressem na mesma região. Os agentes afirmaram que sim, mas que no pico da epidemia é difícil acompanhar a evolução da doença e assim, algumas vezes, deixavam de informar o sistema. Nesse caso, fica evidente que a função do Sistema é de alertar quanto aos primeiros focos na região e não quantificar as ocorrências da doença em toda a safra. Os entrevistados colocam ainda que as diferentes épocas de semeadura, que no Mato Grosso do Sul inicia em outubro e no Rio Grande do Sul se estende até dezembro, dificulta a cobertura de todo processo de desenvolvimento da doença nas regiões. 


Em seguida, os entrevistados foram questionados sobre qual era a principal importância do Sistema, na opinião deles. Todos os entrevistados acreditam que a página serve para apontar o início da epidemia, o aparecimento dos primeiros focos de ferrugem nas lavouras brasileiras. Um dos entrevistados gaúchos ainda acrescenta que a página também desempenha a função de ser um banco de dados, um histórico sobre a doença e que, por apenas indicar o curso da doença no país, fica faltando o volume da epidemia. Outro entrevistado, sul-mato-grossense, coloca que a página mostra a presença ou a ausência da doença nas regiões, não a severidade da mesma. Por esses motivos, a página do Sistema pode ser utilizada como uma ferramenta de auxílio na tomada de decisão de quando e quanto aplicar fungicida nas lavouras, entretanto os entrevistados ressaltam que é importante ter cuidado com o modo de interpretar as informações do mapa. Um dos entrevistados acrescenta que muitas vezes essa informação é utilizada também por vendedores de produtos químicos como ferramenta de marketing, de venda e interpretam que existe um alto risco de doença na região, fato que nem sempre acontece. Por isso é importante que tanto agricultores quanto extensionistas também consultem os dados do Sistema, uma vez que ele mostra se há ou não a doença no local, e não a intensidade de risco.


A seguir, foi perguntado aos entrevistados se existia contato entre os parceiros que abastecem o Sistema. Os entrevistados colocaram que o Consórcio realiza um encontro anual com os parceiros credenciados para discussões sobre a ferrugem, métodos de controle e avaliação da página do Sistema de Alerta. Além disso, os entrevistados destacam que alguns deles também se encontram informalmente em outros eventos pelo país, já que trabalham com o mesmo objeto.


A próxima questão indagava aos entrevistados qual era o papel dos parceiros que abasteciam o Sistema, na opinião deles. Todos responderam ser muito importante a função dos parceiros e que eles desempenhavam a função de informar e ao mesmo se informar através do Sistema para levar essa informação aos agricultores. Um dos entrevistados sul-mato-grossenses destaca: “então é uma troca, a gente tem a função de gerar uma informação aqui na nossa região, na nossa condição, levar e compartilhar essa informação com todo mundo; pegar a informação de todo mundo que está lá e trazer para cá e aplicar o que dá”. E outro complementa que “nós fazemos o papel de captar [...] aquele sinal que está ocorrendo nas lavouras, naquele momento, e transferir essa informação para uma central. De maneira que essa informação possa ser depois redistribuída”.

Logo em seguida, foi perguntado aos entrevistados o por quê, na opinião deles, da base de dados da página ainda estar imprecisa em relação à ocorrência da ferrugem em alguns Estados e também se eles achavam que isso poderia comprometer a credibilidade das informações do sistema. Um dos entrevistados sul-mato-grossenses coloca: “eu acho que é um sistema que está se aperfeiçoando. Em alguns Estados, tamanho de propriedade, distância das propriedades, dos locais, há toda uma dificuldade de logística em relação a isso. Talvez até de pessoal também para prestar esse serviço à comunidade”. E o outro entrevistado do Mato Grosso do Sul acrescenta: “por que a gente sabe que alguns focos que ocorrem não são informados, mas é evidente que é difícil de cobrir cem por cento das lavouras. Tem muita gente que nem faz aplicação, nem sabe o que é fungicida ainda”. Um dos entrevistados gaúchos concorda: “é falta de laboratório, falta de gente. Tem muitas áreas que tem poucos laboratórios e isso é uma grande questão que a gente sabe”. E quanto à credibilidade, todos acreditam que ela não é afetada por causa da imprecisão em algumas regiões. Outro entrevistado gaúcho ressalta: “o pessoal reconhece as limitações, agora a informação que vai lá é verídica. Então se vai menos informação do que deveria ir, ainda assim ela é verídica. Não é uma questão de credibilidade, é uma questão de você ter claro os limites da ferramenta e saber manejá-la”.

Por último, foi solicitado aos entrevistados que apontassem os pontos positivos e negativos do Sistema de Alerta. Entre os pontos positivos, foram apontados alguns como: ser capaz de alertar produtores e técnicos para que os prejuízos que a ferrugem possa causar sejam minimizados; ser uma “coalizão contra um problema fitossanitário” que funcione sem alardear propaganda na mídia e sem ter uma estrutura de presidente, vice-presidente, gratificações e maiores burocracias; conseguir armazenar séries históricas que permitem fazer correlações com o clima, a época de semeadura, entre outros. Apenas um aspecto negativo foi levantado por um dos entrevistados gaúchos, a necessidade de o agente ter que fazer todo o processo de detecção da doença na região na região e nem sempre a atualização na página ocorrer em tempo real. O entrevistado acredita que essa atualização deveria ser mais rápida.
Percebeu-se, através das respostas e do contato com os usuários do Sistema de Alerta, que as debilidades metodológicas de alimentação da página no monitoramento da doença e as limitações técnicas de atualização da base de dados do sistema devem-se mais a entraves como a falta de laboratórios em alguns Estados, a dificuldade dos técnicos em cobrir cem por cento das lavouras e a dificuldade de acesso a Internet em alguns locais, do que, propriamente, na operação do mesmo.
Além disso, as entrevistas indicam que a página do Sistema de Alerta se apresenta como uma estratégia de vinculação, contrariando tendências teóricas de que o uso de TICs tem dificuldades mobilizatórias, não se constituindo em evidência de participativa efetivação. Confirmando nossa hipótese, as entrevistas apresentam evidências de que a página do Sistema de Alerta alimenta o processo de vinculação entre os agentes.


O Sistema de Alerta busca a ação co-responsável de seus públicos, a partir da interdependência e da permanência dos mesmos no projeto. Sendo assim, a precisão da base de dados deixa de ser o foco principal do projeto, visto que, mesmo ainda insuficiente, ela serve de ponte entre a ação isolada de cada agente na detecção da doença e a ação co-responsável de todos os usuários e fornecedores do sistema. Deste modo, a coesão e continuidade das ações atuou no efetivo êxito do Sistema de Alerta.
O que se percebe é que o Sistema de Alerta prima pela participação plena de seu público, permitindo que os próprios usuários alimentem a página. Nesse sentido, verifica-se através das entrevistas realizadas que os agentes cadastrados acessam a página do Sistema tanto para abastecê-la como para consultá-la. Sendo assim, podemos considerar que a apropriação das TICs,  juntamente com o processo de vinculação entre usuários e fornecedores do sistema corroboram a necessidade da compreensão dos novos modelos de relacionamento estabelecidos pelas novas mídias. Dentro desse contexto, conhecer as potencialidades e as limitações das TICs é tão ou mais importante do que, propriamente, implementá-las.
6. CONCLUSÃO

O trabalho demonstra que examinar em que medida o uso das TICs envolve os agentes que participam de projetos de mobilização e estudar em que nível avança a inclusão digital no meio rural nos estados brasileiros apresentam-se como imprescindíveis, uma vez que os atores envolvidos na cadeia de transmissão das informações podem trazer informações preciosas sobre a difusão das TICs no meio rural.

Além disso, podemos entender que ter conhecimento da doença e de sua expansão torna-se imprescindível a agricultores, técnicos e extensionistas rurais. Assim, instrumentos como o Sistema de Alerta que auxiliam na tomada de decisão são motivadores de aproximação do meio rural com os meios digitais.

Do mesmo modo, mostra-se essencial a produção de conteúdos específicos para as comunidades rurais que estimulam e facilitam a construção de parcerias que constituam redes de produção e disseminação de informação, aprendizagens e conhecimentos estrategicamente relevantes para as populações e as organizações das áreas rurais.
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